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PARECER Nº 24, DE 2015 - CN 

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida Provisória nº 670, de 10 de março de 2015, 
que altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, para dispor sobre os valores da tabela 
mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física; a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988; e a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

RELATOR: Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 

I – RELATÓRIO 

No uso da competência conferida pelo § 9º do art. 62 da Constituição Federal (CF), 
esta Comissão Mista examina a Medida Provisória (MPV) nº 670, de 10 de março de 
2015. A proposição está disposta em cinco artigos, que versam sobre dois temas, a 
saber: 

a) reajuste escalonado por faixa de renda, mediante a aplicação de percentuais que
variam de 6,5% a 4,5%, dos valores da tabela progressiva mensal do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física (IRPF); também corrige valores de dedução de despesas e a 
parcela isenta adicional aplicável aos rendimentos de aposentados e pensionistas com 65 
anos ou mais de idade (arts. 1º a 3º); 

b) extensão do regime de competência (tributação mês a mês) do IRPF a todos os
tipos de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA) sujeitos à tabela progressiva, 
desde que referentes a anos-calendários anteriores ao do recebimento (arts. 2º, na parte 
que altera o art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 dezembro de 1988, e acresce-lhe o art. 12-B; 
e 4º). 

O art. 5º é a cláusula que define a vigência imediata da MPV. Os novos valores da 
tabela do IRPF, deduções e desconto simplificado vigoram desde 1º de abril de 2015. A 
tabela progressiva anual do ano-calendário de 2015 será a soma das doze tabelas 
mensais. 

Foram apresentadas 167 emendas a esta Comissão Mista, nos termos do art. 4º da 
Resolução do Congresso Nacional (CN) nº 1, de 2002, que versa sobre a tramitação das 
medidas provisórias. Essas emendas estão suficientemente descritas em sua justificação 
e disponíveis no sítio eletrônico do Senado Federal. O Deputado Manoel Junior retirou a 
Emenda nº 46, de sua autoria. 

A Câmara Municipal de Mococa-SP enviou ofício por meio do qual propugna a 
aplicação do percentual de 6,5% a todas as faixas da tabela progressiva e aos valores de 
dedução de despesas. 

Em 4 de maio de 2015, foi publicado o Ato do Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional nº 16, de 2015, prorrogando por sessenta dias (até 8 de julho de 2015, 
inclusive) o prazo de vigência da MPV, tudo nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição 
Federal e do § 1º do art. 10 da Resolução nº 1/2002-CN. 

II – ANÁLISE 

Consoante dispõe o art. 8º da Resolução nº 1/2002-CN, deverá ser examinado, 
preliminarmente ao mérito da medida provisória, o atendimento ou não dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência, e sua adequação financeira e orçamentária. 

II.1 – Constitucionalidade, Adequação Financeira e Orçamentária, Técnica
Legislativa da MPV 

Quanto à constitucionalidade da MPV nº 670, de 2015, frisamos que a União é 
competente para legislar sobre o IRPF, a teor dos arts. 24, I; 48, I; e 153, III, da 
Constituição Federal (CF). A matéria não consta do rol de vedações de edição de medida 
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de provisória previsto no § 1º do art. 62 da CF nem da lista de competências exclusivas 
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, expressa nos arts. 49, 51 e 52 da 
CF. 

A MPV nº 670, de 2015, concede reajuste escalonado das bases de cálculo da 
tabela progressiva, que vai de 4,5%, para a faixa de renda mais alta, a 6,5%, para a faixa 
de renda mais baixa (isenta). A nosso ver, esse escalonamento não ofende o princípio da 
isonomia, ínsito no art. 150, II, da CF, que veda instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente. Contribuintes em diferentes 
faixas de renda têm capacidade contributiva distinta e podem, portanto, receber 
tratamento desigual. Ressalta-se que a progressividade da tabela, revelada na coluna 
“Parcela a Deduzir”, enseja a que o contribuinte da faixa de maior renda também 
aproveite os reajustes das faixas anteriores. 

A edição da MPV nº 670, de 2015, previne ofensa ao princípio da legalidade, 
enunciado no inciso I do art. 150 da CF, segundo o qual é vedado à União exigir ou 
aumentar tributo sem lei que o estabeleça. Isso porque a omissão do legislador em 
corrigir valores da tabela, isenção adicional e deduções conduziria a uma elevação 
ilegítima da carga tributária, já que calcada na inflação e não na lei.  

A motivação da MPV nº 670, de 2015, contida na Exposição de Motivos (EM) nº 
00045/2015 MF, de 10 de março de 2015, justifica a relevância e a urgência da correção 
de valores apresentada. É relevante porque recompõe, pelo menos em parte, a renda 
disponível das famílias, que têm sua capacidade de consumo reduzida com o 
congelamento da tabela, isto é, a defasagem entre a evolução dos índices inflacionários e 
a dos valores da tabela. É urgente, porque é necessário recompor essa renda disponível 
das famílias o mais rápido possível, já a partir de abril de 2015, para que possam 
consumir e investir e assim estimular a atividade econômica. 

A EM foi omissa acerca da relevância e urgência da ampliação da natureza dos 
rendimentos recebidos acumuladamente que se sujeitarão ao regime de competência. 
Afirma que a iniciativa visa adequar a legislação à inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 
nº 7.713, de 1988, reconhecida em sede de controle difuso (Recurso Extraordinário nº 
614.406/RS, com repercussão geral) pelo Supremo Tribunal Federal (STF). A nosso ver, 
é relevante e urgente a matéria que concretiza a justiça tributária em benefício do 
contribuinte. 

No que respeita à adequação orçamentária e financeira, a citada EM estimou a 
renúncia de receitas anual decorrente do reajuste em R$ 6,458 bilhões. Para o corrente 
ano de 2015, como a tabela reajustada somente se aplica a partir de abril, a renúncia 
cairá para R$ 3,975 bilhões. Sobre a ampliação da natureza dos RRA sujeitos ao regime 
de competência, a EM afirma não gerar renúncia. 

A Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, 
de acordo com a Nota Técnica nº 8/2015, considerou a MPV nº 670, de 2015, adequada 
e compatível sob a ótica orçamentária e financeira, porque a perda de arrecadação do 
IRPF decorrente da MPV não constitui renúncia de receita fiscal stricto sensu. Isso 
porque o teor da MPV não tipifica a concessão de um benefício, mas busca evitar que a 
mera recomposição no valor real dos rendimentos em ambiente inflacionário seja 
caracterizada como acréscimo na disponibilidade econômica do contribuinte para efeito 
da incidência tributária. 

Assim, consideramos a medida provisória adequada em termos orçamentários e 
financeiros. 

Relativamente à técnica legislativa, será suprimida no texto do projeto de lei de 
conversão ao final proposto a partícula “(NR)” que fecha o art. 12-B, acrescido à Lei nº 
7.713, de 1988, pelo art. 2º da MPV nº 670, de 2015. Isso porque a aposição dessa 
partícula, nos termos da alínea d do inciso III do art. 12 da Lei Complementar nº 95, de 26 
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de fevereiro de 1998, só se justifica quando há alteração no âmbito de um artigo. No 
caso, cuida-se do acréscimo de artigo inteiro, a saber, o art. 12-B. 

II.2 – Mérito 

II.2.1 - Reajuste da tabela do IRPF 

O reajuste escalonado é fruto de acordo entre o Poder Executivo e lideranças 
parlamentares com o propósito de resolver o seguinte dilema: proteger o contribuinte 
pessoa física da elevação ilegítima da carga tributária provocada pela inflação ou então 
preservar receitas do Tesouro Nacional seguindo diretriz do ajuste fiscal assente neste 
início do segundo mandato da Presidenta Dilma Rousseff? A nosso ver, o compromisso 
foi alcançado com temperança, conforme descrito a seguir. 

O reajuste escalonado das bases de cálculo da tabela progressiva vai de 4,5%, 
para a faixa de renda mais alta, a 6,5%, para a faixa de renda mais baixa (isenta), 
segundo o quadro abaixo: 

Tabela Progressiva Mensal do IRPF 

F
a 
i 
x 
a 

Alíquota 
do 

IRPF 

Nº 
aproximado 

de 
contribuinte
s por faixa 

 

Valores Atuais 

Percentual 
de 

Reajuste 
do Piso da 

Faixa 

Novos Valores 

 
Base de 

cálculo mensal 
até 

março/2015 
em R$ 

 
Parcela a 
deduzir 
do IRPF 
em R$ 

 
Base de 
cálculo 

mensal a 
partir de 

abril/2015 
em R$ 

 
Parcela a 
deduzir 
do IRPF 
em R$ 

1 0% 11.316.64
3 

até 1.787,77 - 6,5% até 
1.903,98 

- 

2 7,5% 5.681.730 de 1.787,78 
até 2.679,29 

134,08 6,5% de 1.903,99 
até 

2.826,65 

142,80 

3 15% 2.871.837 de 2.679,30 
até 3.572,43 

335,03 5,5% de 2.826,66 
até 

3.751,05 

354,80 

4 22,5% 1.597.593 de 3.572,44 
até 4.463,81 

302,96 5% de 3.751,06 
até 

4.664,68 

636,13 

5 27,5% 4.354.662 Acima de 
4.463,81 

862,15 4,5% Acima de 
4.664,68 

869,36 

 Fonte: Secretaria da Receita Federal do Brasil, disponível em: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2015/marco/arquivos-e-imagens/3-
efeitos-do-ajuste-da-tabela-do-imposto-de-renda-pessoa-fisica.pdf. Acesso em 29 mar. 
2015. 

Além da tabela progressiva, a MPV nº 670, de 2015, reajusta os seguintes valores 
de isenção adicional e deduções, mediante a aplicação dos percentuais abaixo: 

Valores de Isenção Adicional e Deduções da Base de Cálculo do IRPF 

 
ITEM 

Valor até 
março de 2015 

– em R$ 

Percentual 
de 

Reajuste 

Novo valor a 
partir de abril de 
2015 – em R$ 

Parcela mensal isenta adicional 1.787,77 6,5% 1.903,98 
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aplicável aos rendimentos de 
aposentadoria, pensão, 

transferência para a reserva 
remunerada ou reforma percebidos 
por contribuintes com 65 anos ou 

mais 

Dedução anual da base de cálculo 
relativa às despesas com 

dependentes 

2.156,52 5,5% 2.275,08 

Dedução mensal da base de cálculo 
relativa às despesas com 

dependentes 

179,71 5,5% 189,59  

Limite anual das despesas 
dedutíveis da base de cálculo com 
instrução do contribuinte e de seus 

dependentes 

3.375,83 5,5% 3.561,50 

Limite do desconto-padrão de 20% 
sobre a renda bruta anual, que 
substitui as deduções para os 

optantes pela Declaração de Ajuste 
Anual Simplificada 

15.880,89 5,5% 16.754,34 

O reajuste da tabela, isenção e deduções implica redução da base de incidência do 
IRPF, fazendo com que o contribuinte pessoa física pague menos imposto. Com efeito, 
os contribuintes de menor renda, cerca de dezessete milhões de pessoas pertencentes 
às faixas 1 e 2, terão uma redução significativa do imposto devido. Por exemplo, os 
contribuintes com renda mensal de R$ 2.000,00 terão uma redução de 54,77% no 
imposto devido nos meses a partir de abril. Já os contribuintes enquadrados na faixa 5 
que percebam R$ 5.000,00 por mês terão uma redução de cerca de 8% do imposto 
devido nos meses a partir de abril. 

Como já anotado, contribuintes em diferentes faixas de renda têm capacidade 
contributiva distinta e podem, portanto, receber tratamento desigual, sem ofensa ao 
princípio da isonomia insculpido na Constituição Federal. 

II.2.2 - Extensão do regime de competência a todos os tipos de rendimentos 
recebidos acumuladamente sujeitos à tabela progressiva, desde que referentes a 
anos-calendários anteriores ao do recebimento 

Como enfatizado, o STF, em sede de controle difuso (Recurso Extraordinário nº 
614.406/RS, com repercussão geral), julgou inconstitucional o art. 12 da Lei nº 7.713, de 
1988, ora revogado pelo art. 4º da MPV nº 670, de 2015. Esse dispositivo previa que os 
rendimentos percebidos acumuladamente fossem tributados pelo regime de caixa no mês 
de seu recebimento. O ingresso na tabela progressiva mensal de alto montante implicava 
incidência do IRPF à alíquota máxima (27,5%), muito superior à que incidiria caso fosse 
adotado o regime de competência (tributação mês a mês). O STF entendeu que essa 
tributação afronta o princípio constitucional da isonomia, já que contribuintes com o 
mesmo direito recebiam tratamentos díspares: os que não intentaram ação revisional de 
benefício previdenciário tinham submetidos à tabela mensal do imposto o valor mensal do 
benefício, ao passo que aqueles que recorreram ao Poder Judiciário tinham submetidos à 
mesma tabela mensal o valor global das diferenças de benefícios correspondentes a 
vários anos, sendo gravados pela alíquota máxima de 27,5%.  

Desde 28 de julho de 2010, o art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988, alterado pelo art. 
2º da MPV nº 670, já prevê a tributação pelo regime de competência quando os 
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rendimentos recebidos acumuladamente correspondam a anos-calendários anteriores ao 
do recebimento. O dispositivo cria uma tabela progressiva para o caso (ad hoc) resultante 
da multiplicação da quantidade de meses a que se referem os rendimentos pelos valores 
da tabela progressiva mensal correspondente ao mês de recebimento. A redação anterior 
à MPV, entretanto, limitava os rendimentos recebidos acumuladamente àqueles do 
trabalho e aos provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma. A MPV nº 670, de 2015, altera a redação do caput do art. 12-A 
para afastar essa limitação. Doravante, por exemplo, serão submetidas a uma tabela 
progressiva ad hoc as diferenças de aluguéis recebidas por proprietário de imóvel que 
houver vencido ação de consignação em pagamento relativa a valor de aluguel proposta 
pelo inquilino. 

O art. 2º da MPV nº 670 também acresce o art. 12-B à Lei nº 7.713, de 1988. Esse 
dispositivo reproduz o regime de caixa do art. 12 ora revogado, inclusive mantendo a 
exclusão de despesas com ação judicial, porém restringe sua aplicação aos rendimentos 
recebidos acumuladamente correspondentes ao ano-calendário em curso. Isso quer dizer 
que, aos RRA percebidos e correspondentes ao ano corrente, aplicar-se-á a incidência 
padrão do imposto relativo à pessoa física, que é o regime de caixa.  

Diante do exposto, entendemos que a MPV nº 670, de 2015, veicula uma solução 
de compromisso: protege o contribuinte pessoa física da elevação ilegítima da carga 
tributária provocada pela inflação, ao tempo em que preserva receitas do Tesouro 
Nacional necessárias ao ajuste fiscal. 

Há outra matéria relevante e urgente que necessita constar do texto legal. Trata-se 
de alteração à Lei de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (Lei nº 10.823, de 19 de 
dezembro de 2003), que regula a destinação de recursos orçamentários para 
subvencionar parte do prêmio que o agricultor paga ao contratar o seguro rural. A 
alteração consiste no acréscimo do art. 1-A, que autoriza o Poder Executivo a conceder 
subvenção econômica ao seguro rural contratado no ano de 2014. Esse dispositivo 
tornará eficaz a suplementação orçamentária de R$ 300 milhões anunciada pela 
Presidenta Dilma Rousseff em 19 de maio do ano passado e que foi aprovada pelo 
Congresso Nacional em dezembro último na forma do PLN nº 32, de 2014. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa da medida provisória, bem como pelo atendimento dos pressupostos de 
relevância e urgência e pela adequação financeira e orçamentária. No mérito, votamos 
pela aprovação da Medida Provisória nº 670, de 2015, na forma do seguinte projeto de lei 
de conversão, e pela rejeição das emendas apresentadas na Comissão Mista. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2015 
(Proveniente da Medida Provisória nº 670, de 2015) 

Altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 
2007, para dispor sobre os valores da tabela 
mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física; a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988; a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995; e a Lei nº 10.823, de 19 de dezembro 
de 2003. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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Art. 1º A Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º ......................................................................... 
.............................................................................................. 
VIII - para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-

calendário de 2015: 
.............................................................................................. 
IX - a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015: 
Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 1.903,98 - - 

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80 

De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80 

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13 

Acima de 4.664,68 27,5 869,36 

.......................................................................” (NR) 
Art. 2º A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 6º .......................................................................... 
............................................................................................ 
XV - .............................................................................. 
........................................................................................... 
h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), 

por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-
calendário de 2015; e 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a 
partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; 

...................................................................................” (NR) 
“Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência 

do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a 
anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, 
no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no 
mês. 

....................................................................................” (NR) 
“Art. 12-B. Os rendimentos recebidos acumuladamente, quando correspondentes 

ao ano-calendário em curso, serão tributados no mês do recebimento ou crédito, sobre o 
total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias 
ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, 
sem indenização.” 

Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 4º ......................................................................... 
.............................................................................................. 
III - ................................................................................ 
.............................................................................................. 
h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), para o ano-

calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-calendário de 2015; e 
i) R$ 189,59 (cento e oitenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), a partir do 

mês de abril do ano-calendário de 2015; 
.............................................................................................. 
VI - ................................................................................ 
.............................................................................................. 
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h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos),
por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-
calendário de 2015; e 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a
partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; 

...................................................................................” (NR) 
“Art. 8º ......................................................................... 
.............................................................................................. 
II - ................................................................................. 
.............................................................................................. 
b) ...................................................................................
.............................................................................................. 
9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três centavos)

para o ano-calendário de 2014; e 
10. R$ 3.561,50 (três mil, quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos),

a partir do ano-calendário de 2015; 
c) ....................................................................................
.............................................................................................. 
8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos)

para o ano-calendário de 2014; e 
9. R$ 2.275,08 (dois mil, duzentos e setenta e cinco reais e oito centavos), a partir

do ano-calendário de 2015; 
....................................................................................” (NR) 
“Art. 10. ........................................................................ 
.............................................................................................. 
VIII - R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta e nove centavos) 

para o ano-calendário de 2014; e 
IX - R$ 16.754,34 (dezesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e 

quatro centavos), a partir do ano-calendário de 2015. 
...................................................................................” (NR) 
Art. 4º A Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida de 

artigo com a seguinte redação: 
“Art. 1º-A. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção econômica em 

percentual ou valor do prêmio do seguro rural contratado no ano de 2014, na forma 
estabelecida no ato específico de que trata o art. 1º desta Lei, devendo a obrigação 
assumida em decorrência desta subvenção ser integralmente liquidada no exercício 
financeiro de 2015. 

Parágrafo único. Aplicam-se as demais disposições desta Lei à subvenção 
estabelecida no caput deste artigo.” 

Art. 5º Fica revogado o art. 12 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala da Comissão, 
Presidente 
Relator 

Ofício nº 002/MPV-670/2015  Brasília, 10 de junho de 2015. 

Senhor Presidente, 

     Nos termos do art. 14 do Regimento Comum, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão Mista aprovou em reunião encerrada no dia 10 de junho de 2015, 
Relatório do Senador Eunício Oliveira, que passa a constituir Parecer da Comissão, o 
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qual conclui  pela  constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Medida 
Provisória, bem como pelo atendimento dos pressupostos de relevância e urgência e pela 
adequação financeira e orçamentária. No mérito, pela aprovação da Medida Provisória na 
forma do Projeto de Lei de Conversão apresentado, e pela rejeição das emendas 
apresentadas. 

 Presentes à reunião os Senadores Rose de Freitas, Eunício Oliveira, Sandra 
Braga, Humberto Costa, Benedito de Lira, Paulo Rocha, Simone Tebet, Waldemir Moka, 
José Pimentel, Ataídes Oliveira, Flexa Ribeiro e José Medeiros; e os Deputados Ronaldo 
Nogueira, Manoel Junior, Antonio Brito, Afonso Florence, Vicente Candido, João 
Gualberto, Ronaldo Martins, Rogério Rosso, João Carlos Bacelar, Pauderney Avelino, 
Veneziano Vital do Rêgo, Alfredo Kaefer e Wellington Roberto.  

              Respeitosamente,  
Deputado AFONSO FLORENCE 

Presidente da Comissão Mista 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2015 
(Proveniente da Medida Provisória nº 670, de 2015) 

Altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 
2007, para dispor sobre os valores da tabela 
mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física; a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988; a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995; e a Lei nº 10.823, de 19 de dezembro 
de 2003. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1º A Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 1º ......................................................................... 
.............................................................................................. 
VIII - para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-

calendário de 2015: 
.............................................................................................. 
IX - a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015: 
Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 1.903,98 - - 

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80 

De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80 

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13 

Acima de 4.664,68 27,5 869,36 

.......................................................................” (NR) 
Art. 2º A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 6º .......................................................................... 
............................................................................................ 
XV - .............................................................................. 
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........................................................................................... 
h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), 

por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-
calendário de 2015; e 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a 
partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; 

...................................................................................” (NR) 
“Art. 12-A. Os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência 

do imposto sobre a renda com base na tabela progressiva, quando correspondentes a 
anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, 
no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no 
mês. 

....................................................................................” (NR) 
“Art. 12-B. Os rendimentos recebidos acumuladamente, quando correspondentes 

ao ano-calendário em curso, serão tributados no mês do recebimento ou crédito, sobre o 
total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias 
ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, 
sem indenização.” 

Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 4º ......................................................................... 
.............................................................................................. 
III - ................................................................................ 
.............................................................................................. 
h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), para o ano-

calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-calendário de 2015; e 
i) R$ 189,59 (cento e oitenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), a partir do 

mês de abril do ano-calendário de 2015; 
.............................................................................................. 
VI - ................................................................................ 
.............................................................................................. 
h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), 

por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-
calendário de 2015; e 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a 
partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; 

...................................................................................” (NR) 
“Art. 8º ......................................................................... 
.............................................................................................. 
II - ................................................................................. 
.............................................................................................. 
b) ................................................................................... 
.............................................................................................. 
9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três centavos) 

para o ano-calendário de 2014; e 
10. R$ 3.561,50 (três mil, quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos), 

a partir do ano-calendário de 2015; 
c) .................................................................................... 
.............................................................................................. 
8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos) 

para o ano-calendário de 2014; e 
9. R$ 2.275,08 (dois mil, duzentos e setenta e cinco reais e oito centavos), a partir 

do ano-calendário de 2015; 
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....................................................................................” (NR) 
“Art. 10. ........................................................................ 
.............................................................................................. 
VIII - R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta e nove centavos) 

para o ano-calendário de 2014; e 
IX - R$ 16.754,34 (dezesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e 

quatro centavos), a partir do ano-calendário de 2015. 
...................................................................................” (NR) 
Art. 4º A Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida de 

artigo com a seguinte redação: 
“Art. 1º-A. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção econômica em 

percentual ou valor do prêmio do seguro rural contratado no ano de 2014, na forma 
estabelecida no ato específico de que trata o art. 1º desta Lei, devendo a obrigação 
assumida em decorrência desta subvenção ser integralmente liquidada no exercício 
financeiro de 2015. 

Parágrafo único. Aplicam-se as demais disposições desta Lei à subvenção 
estabelecida no caput deste artigo.” 

Art. 5º Fica revogado o art. 12 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 10 de junho de 2015. 

Deputado AFONSO FLORENCE 
Presidente da Comissão 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 

............................................................................................................................................... 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 
 I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

............................................................................................................................................... 
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 
............................................................................................................................................... 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 
II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 



 

az2015- 

12 

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 
o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 
rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 
XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares; 
XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 
XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares. 
............................................................................................................................................... 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 
I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado; 
II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa; 

III - elaborar seu regimento interno; 
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com 
aqueles;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 02/09/99) 

II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o 
Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de 
responsabilidade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de: 
a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República; 
c) Governador de Território; 
d) Presidente e diretores do banco central; 
e) Procurador-Geral da República; 
f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente; 
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V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 
da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 
e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder Público federal; 

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal; 

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 
Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato; 

XII - elaborar seu regimento interno; 
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 
o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida 
por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito 
anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais 
cabíveis. 
............................................................................................................................................... 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional.  

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  
I - relativa a:  
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;  
b) direito penal, processual penal e processual civil;  
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros;  
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º;  
II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer 

outro ativo financeiro;  
III - reservada a lei complementar;  
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente 

de sanção ou veto do Presidente da República.  
§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 
seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.  

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 
eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 
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prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso 
Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes.  

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 
suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.  

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito 
das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus 
pressupostos constitucionais.  

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 
contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subsequentemente, em 
cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a 
votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando.  

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 
provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua 
votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.  

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados.  
§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas 

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, 
pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional.  

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que 
tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.  

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias 
após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas 
constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por 
ela regidas.  

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 
provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 
projeto.  
............................................................................................................................................... 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por 
eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos; 
............................................................................................................................................... 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
I - importação de produtos estrangeiros; 
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 
III - renda e proventos de qualquer natureza; 

............................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................... 

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 

Altera a legislação do imposto de renda 
e dá outras providências. 

............................................................................................................................................... 
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por 

pessoas físicas: 



az2015- 

15 

     I - a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas especiais de 
trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador a seus empregados, ou a diferença 
entre o preço cobrado e o valor de mercado; 

     II - as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de 
alimentação e pousada, por serviço eventual realizado em município diferente do da sede 
de trabalho; 

     III - o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por seu proprietário 
ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau; 

 IV - as indenizações por acidentes de trabalho; 
    V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de 

contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos 
empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e 
correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço; 

     VI - o montante dos depósitos, juros, correção monetária e quotas-partes 
creditados em contas individuais pelo Programa de Integração Social e pelo Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público; 

     VII - os seguros recebidos de entidades de previdência privada decorrentes de 
morte ou invalidez permanente do participante. (Redação dada pela Lei nº 9.250, de 
1995) 

     VIII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a programas de 
previdência privada em favor de seus empregados e dirigentes; 

     IX - os valores resgatados dos Planos de Poupança e Investimento - PAIT, de 
que trata o Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986, relativamente à parcela 
correspondente às contribuições efetuadas pelo participante; 

     X - as contribuições empresariais a Plano de Poupança e Investimento - PAIT, 
a que se refere o art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986; 

     XI - o pecúlio recebido pelos aposentados que voltam a trabalhar em atividade 
sujeita ao regime previdenciário, quando dela se afastarem, e pelos trabalhadores que 
ingressarem nesse regime após completarem sessenta anos de idade, pago pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus dependentes, após sua morte, nos 
termos do art. 1º da Lei nº 6.243, de 24 de setembro de 1975; 

     XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, 
nºs 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, 
e art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou 
falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira; 

     XIII - capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado, 
bem como os prêmios de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no de renúncia 
do contrato; 

     XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em 
serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, 
alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de 
Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência 
adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença 
tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 
11.052, de 2004) 

     XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência 
para a reserva remunerada ou de reforma pagos pela Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito 
público interno ou por entidade de previdência privada, a partir do mês em que o 
contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela 
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isenta prevista na tabela de incidência mensal do imposto, até o valor de: (Redação dada 
pela Lei nº 11.482, de 2007) 

a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês, 
para o ano-calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por 
mês, para o ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove 
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por 
mês, para o ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), 
por mês, para o ano-calendário de 2011; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011) 

f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, para 
o ano-calendário de 2012; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011) 

g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês, 
para o ano-calendário de 2013; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011) 

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), 
por mês, a partir do ano-calendário de 2014. (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011)  (Vide 
Medida Provisória nº 644, de 201 

i) R$ 1.868,22 (mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e dois centavos), por 
mês, a partir do ano-calendário de 2015 (Incluída pela Medida Provisória nº 644, de 
2014)     

      XVI - o valor dos bens adquiridos por doação ou herança; 
     XVII - os valores decorrentes de aumento de capital: 
a) mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham sido tributados na 

forma do art. 36 desta Lei; 
b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 

de dezembro de 1977, relativamente aos lucros apurados em períodos-base encerrados 
anteriormente à vigência desta Lei; 

      XVIII - a correção monetária de investimentos, calculada aos mesmos índices 
aprovados para os Bônus do Tesouro Nacional - BTN, e desde que seu pagamento ou 
crédito ocorra em intervalos não inferiores a trinta dias; (Redação dada pela Lei nº 7.799, 
de 1989) 

       XIX - a diferença entre o valor de aplicação e o de resgate de quotas de fundos 
de aplicações de curto prazo; 

       XX - ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e 
locomoção do beneficiado e seus familiares, em caso de remoção de um município para 
outro, sujeita à comprovação posterior pelo contribuinte. 

       XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse 
rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as 
decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, 
mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído pela 
Lei nº 8.541, de 1992) (Vide Lei 9.250, de 1995) 

         XXII - os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, no 
âmbito de programas de concessão de crédito voltados ao estímulo à solicitação de 
documento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 
2009)  

       XXIII - o valor recebido a  título  de vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 
2012) 
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 Parágrafo único.  O disposto no inciso XXII do caput deste artigo não se aplica 
aos prêmios recebidos por meio de sorteios, em espécie, bens ou serviços, no âmbito 
dos referidos programas. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009) 
............................................................................................................................................... 

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no 
mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das 
despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se 
tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.       (Vide Lei nº 9.250, de 1995) 

Art. 12-A.  Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, 
pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência 
Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
correspondentes a anos-calendários anteriores ao do recebimento, serão tributados 
exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Altera a legislação do imposto de renda 
das pessoas físicas e dá outras providências. 

............................................................................................................................................... 
Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto 

de renda poderão ser deduzidas: 
I - a soma dos valores referidos no art. 6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 

1990; 
II – as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 

Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)  

III - a quantia, por dependente, de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 
a) R$ 132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco centavos), para o ano-calendário de

2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 
b) R$ 137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa e nove centavos), para o ano-

calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 
c) R$ 144,20 (cento e quarenta e quatro reais e vinte centavos), para o ano-

calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 
d) R$ 150,69 (cento e cinquenta reais e sessenta e nove centavos), para o ano-

calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 
e) R$ 157,47 (cento e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos), para o

ano-calendário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
f) R$ 164,56 (cento e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), para o

ano-calendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
g) R$ 171,97 (cento e setenta e um reais e noventa e sete centavos), para o ano-

calendário de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), para o ano-

calendário de 2014; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 644, de 2014)  
i) R$ 187,80 (cento oitenta sete reais e oitenta centavos), a partir do ano-calendário

de 2015. (Incluída pela Medida Provisória nº 644, de 2014) 
 IV - as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 
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 V - as contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, 
cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da Previdência Social; 

 VI - a quantia, correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos 
pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência privada, 
a partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês,
para o ano-calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por
mês, para o ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por
mês, para o ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos),
por mês, para o ano-calendário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, para
o ano-calendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês,
para o ano-calendário de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos),
por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-
calendário de 2015; e (Redação dada Medida Provisória nº 670, de 2015) 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a
partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; (Redação dada Medida Provisória nº 
670, de 2015) 

VII - as contribuições para as entidades de previdência complementar de que trata 
a Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012.       (Incluído pela Lei nº 12.832, de 
2013)  (Produção de efeito)  (Vide Lei nº 13.043, de 2014)  Vigência 

     Parágrafo único. A dedução permitida pelo inciso V aplica-se exclusivamente 
à base de cálculo relativa a rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou de 
administradores, assegurada, nos demais casos, a dedução dos valores pagos a esse 
título, por ocasião da apuração da base de cálculo do imposto devido no ano-calendário, 
conforme disposto na alínea e do inciso II do art. 8º desta Lei. 
............................................................................................................................................... 

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença 
entre as somas: 

     I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os 
isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 
tributação definitiva; 

 II - das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas,

psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem 
como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos 
ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 

b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus
dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, 
compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à 
educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação 
(mestrado, doutorado e especialização); e à educação profissional, compreendendo o 
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ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual individual de:     (Redação dada pela Lei 
nº 11.482, de 2007)      (Vide Medida Provisória nº 2.159-70, de 2001) 

 1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta e seis centavos) 
para o ano-calendário de 2007;    (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

 2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte e nove 
centavos) para o ano-calendário de 2008;    (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

 3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e quatro centavos) para 
o ano-calendário de 2009;    (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro centavos) para o 
ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

5. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 
6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta e oito reais e vinte e três 

centavos) para o ano-calendário de 2011;  (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e trinta e cinco centavos) para o ano-

calendário de 2012;   (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais e quarenta e seis centavos) para o 

ano-calendário de 2013;    (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três centavos) 

a partir do ano-calendário de 2014;    (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)  (Vide Medida 
Provisória nº 644, de 2014) 

10. R$ 3.527,74 (três mil, quinhentos e vinte e sete reais e setenta e quatro 
centavos) a partir do ano-calendário de 2015. (Incluído pela Medida Provisória nº 644, de 
2014)  Vigência encerrada 

 c) à quantia, por dependente, de:   (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 
 1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos) para 

o ano-calendário de 2007;   (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 
  2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e oito centavos) 

para o ano-calendário de 2008;   (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 
  3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e quarenta centavos) para o ano-

calendário de 2009;   (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 
 4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos) para o ano-

calendário de 2010;   (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 
 5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) 

para o ano-calendário de 2011;   (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
 6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) 

para o ano-calendário de 2012;   (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
 7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos) para 

o ano-calendário de 2013;   (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
 8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois 

centavos) a partir do ano-calendário de 2014;   (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)  (Vide Medida Provisória nº 644, de 2014) 

 9. R$ 2.253,56 (dois mil, duzentos e cinquenta e três reais e cinquenta e seis 
centavos) a partir do ano-calendário de 2015. (Incluído pela Medida Provisória nº 644, de 
2014)  Vigência encerrada 

 d) às contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

 e) às contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, 
cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da Previdência Social; 

  f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 
Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a 
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que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)   

   g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, previstas nos incisos I a III do art. 6º 
da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-assalariado, 
inclusive dos leiloeiros e dos titulares de serviços notariais e de registro. 

   h) (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
   i) às contribuições para as entidades de previdência complementar de que trata 

a Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.832, de 2013) (Vide Lei nº 
13.043, de 2014)   

 § 1º A quantia correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos 
pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência 
privada, representada pela soma dos valores mensais computados a partir do mês em 
que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, não integrará a soma de 
que trata o inciso I. 

  
 § 2º O disposto na alínea a do inciso II: 
       I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no 

País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, 
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de 
despesas da mesma natureza; 

       II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao 
próprio tratamento e ao de seus dependentes; 

       III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do 
nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de 
documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o 
pagamento; 

        IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie 
ou cobertas por contrato de seguro; 

        V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e 
dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do 
beneficiário. 

§ 3º As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas 
pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado 
judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante 
na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração, observado, no 
caso de despesas de educação, o limite previsto na alínea b do inciso II do caput deste 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)    

§ 4º  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
............................................................................................................................................... 

Art. 10.  O contribuinte poderá optar por desconto simplificado, que substituirá 
todas as deduções admitidas na legislação, correspondente à dedução de 20% (vinte por 
cento) do valor dos rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual, 
independentemente do montante desses rendimentos, dispensadas a comprovação da 
despesa e a indicação de sua espécie, limitada a: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 
2007) 

I - R$ 11.669,72 (onze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e setenta e dois 
centavos) para o ano-calendário de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

II - R$ 12.194,86 (doze mil, cento e noventa e quatro reais e oitenta e seis 
centavos) para o ano-calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 
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III - R$ 12.743,63 (doze mil, setecentos e quarenta e três reais e sessenta e três 
centavos) para o ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

IV - R$ 13.317,09 (treze mil, trezentos e dezessete reais e nove centavos) para o 
ano-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 

V - R$ 13.916,36 (treze mil, novecentos e dezesseis reais e trinta e seis centavos) 
para o ano-calendário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

VI - R$ 14.542,60 (quatorze mil, quinhentos e quarenta e dois reais e sessenta 
centavos) para o ano-calendário de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

VII - R$ 15.197,02 (quinze mil, cento e noventa e sete reais e dois centavos) para o 
ano-calendário de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 

VIII - R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta e nove centavos) 
a partir do ano-calendário de 2014. (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)  (Vide Medida 
Provisória nº 644, de 2014) 

IX - R$ 16.595,53 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e 
três centavos) a partir do ano-calendário de 2015. (Incluído pela Medida Provisória nº 
644, de 2014)   

  
Parágrafo único. O valor deduzido não poderá ser utilizado para comprovação de 

acréscimo patrimonial, sendo considerado rendimento consumido. (Incluído pela Lei nº 
11.482, de 2007) 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do art. 
59 da Constituição Federal, e estabelece 
normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona. 

............................................................................................................................................... 
Art. 12. A alteração da lei será feita: 
I - mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de alteração 

considerável; 
II – mediante revogação parcial;    (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, 

de 26.4.2001) 
III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo 

alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras: 
a) revogado; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 
b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de 

unidades superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o 
mesmo número do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras 
maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar os 
acréscimos;      (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado, vetado, 
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ou de execução suspensa pelo 
Senado Federal em face de decisão do Supremo Tribunal Federal, devendo a lei alterada 
manter essa indicação, seguida da expressão ‘revogado’, ‘vetado’, ‘declarado 
inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal’, ou ‘execução 
suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 
Federal’;     (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 
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d) é admissível a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo,
identificando-se o artigo assim modificado por alteração de redação, supressão ou 
acréscimo com as letras ‘NR’ maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu final, 
obedecidas, quando for o caso, as prescrições da alínea "c".      (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

Parágrafo único. O termo ‘dispositivo’ mencionado nesta Lei refere-se a artigos, 
parágrafos, incisos, alíneas ou itens.      (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 107, 
de 26.4.2001) 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.823, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003. 

Dispõe sobre a subvenção econômica 
ao prêmio do Seguro Rural e dá outras 
providências. 

............................................................................................................................................... 
 Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção econômica em 

percentual ou valor do prêmio do seguro rural, na forma estabelecida em ato específico. 
§ 1º O seguro rural deverá ser contratado junto a sociedades autorizadas a

operar em seguros pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, na forma da 
legislação em vigor. 

§ 2º Para a concessão da subvenção econômica de que trata o caput, o
proponente deverá estar adimplente com a União, na     forma do regulamento desta Lei. 

§ 3º As obrigações assumidas pela União em decorrência da subvenção
econômica de que trata este artigo serão integralmente liquidadas no exercício financeiro 
de contratação do seguro rural. 

§ 4º As despesas com a subvenção econômica de que trata este artigo
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas anualmente ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, observados os limites de movimentação e 
empenho e de pagamento. (Vide Lei complementar nº 137, de 2010) 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.482, DE 31 DE MAIO DE 2007. 

Efetua alterações na tabela do imposto de 
renda da pessoa física; dispõe sobre a redução a 
0 (zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses que 
menciona; altera as Leis nos 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 11.128, de 28 de junho de 2005, 9.311, de 
24 de outubro de 1996, 10.260, de 12 de julho de 
2001, 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997, 5.917, de 10 de setembro de 
1973, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 
de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 
1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, de 14 
de setembro de 1993; revoga dispositivos das Leis 
nos 11.119, de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 
de junho de 2006, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências. 
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............................................................................................................................................... 
Art. 1º  O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de pessoas físicas será 

calculado de acordo com as seguintes tabelas progressivas mensais, em reais:   
 I - para o ano-calendário de 2007: 
Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) 
Alíquota 
(%) 

Parcela a Deduzir do IR 
(R$) 

Até 1.313,69 - - 

De 1.313,70 até 2.625,12 15 197,05 

Acima de 2.625,13 27,5 525,19 

II - para o ano-calendário de 2008: 
Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 
Parcela a Deduzir do IR 

(R$) 

Até 1.372,81 - - 

De 1.372,82 até 
2.743,25 

15 205,92 

Acima de 2.743,25 27,5 548,82 

III - para o ano-calendário de 2009: (Redação dada pela Lei nº 11.945, de 2009). 
Tabela Progressiva Mensal  

Base de Cálculo (R$) Alíquota 
(%) 

Parcela a Deduzir do IR 
(R$) 

Até 1.434,59 - - 

De 1.434,60 até 2.150,00 7,5 107,59 

De 2.150,01 até 2.866,70 15 268,84 

De 2.866,71 até 3.582,00 22,5 483,84 

Acima de 3.582,00 27,5 662,94 

IV - para o ano-calendário de 2010: (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011) 
Tabela Progressiva Mensal  

Base de Cálculo (R$) 
Alíquota 

(%) 
Parcela a Deduzir do IR 

(R$) 

Até 1.499,15 - - 

De 1.499,16 até 
2.246,75 

7,5 112,43 

De 2.246,76 até 
2.995,70 

15 280,94 

De 2.995,71 até 
3.743,19 

22,5 505,62 

Acima de 3.743,19 27,5 692,78 

V - para o ano-calendário de 2011: (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
Tabela Progressiva Mensal  

Base de Cálculo (R$) 
Alíquota 

(%) 
Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 1.566,61 - - 

De 1.566,62 até 
2.347,85 

7,5 117,49 

De 2.347,86 até 
3.130,51 

15 293,58 

De 3.130,52 até 
3.911,63 

22,5 528,37 

Acima de 3.911,63 27,5 723,95 
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 VI - para o ano-calendário de 2012: (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
Tabela Progressiva Mensal  

Base de Cálculo (R$) 
Alíquota 

(%) 
Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 1.637,11 - - 

De 1.637,12 até 2.453,50 7,5 122,78 

De 2.453,51 até 3.271,38 15 306,80 

De 3.271,39 até 4.087,65 22,5 552,15 

Acima de 4.087,65 27,5 756,53 

 VII - para o ano-calendário de 2013:  (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011) 
Tabela Progressiva Mensal  

Base de Cálculo (R$) 
Alíquota 

(%) 
Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 1.710,78 - - 

De 1.710,79 até 2.563,91 7,5 128,31 

De 2.563,92 até 3.418,59 15 320,60 

De 3.418,60 até 4.271,59 22,5 577,00 

Acima de 4.271,59 27,5 790,58 

 VIII - a partir do ano-calendário de 2014:  (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)  (Vide Medida Provisória nº 644, de 2014) 

Parágrafo único. O imposto de renda anual devido incidente sobre os rendimentos 
de que trata o caput deste artigo será calculado de acordo com tabela progressiva  anual 
correspondente à soma das tabelas progressivas mensais vigentes nos meses de cada 
ano-calendário. 
............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 

FONTES 
http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao 




